
Trabalhador que queria indenização por acidente terá de pagar multa

A empregadora que fornece equipamentos e treinamento a seus funcionários só é obrigada a pagar
indenização por acidente de trabalho quando fica comprovada falha técnica. Com esse entendimento, a
1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) reformou sentença que condenava uma
empresa a pagar indenização de R$ 150 mil a um eletricista que caiu de uma torre durante o serviço. O
colegiado ainda determinou que o funcionário pague multa de R$ 600 por litigância de má-fé, por usar
Embargos de Declaração como medida protelatória.

O acidente ocorreu em 1998, quando um eletricista da Empresa Brasil Central de Engenharia (Embrace)
despencou de aproximadamente 15 metros de altura, fraturando o fêmur e sofrendo sequelas. O
trabalhador entrou com ação na Justiça, alegando que o acidente ocorreu devido à falha no Equipamento
de Proteção Individual fornecido pela empresa. A ré chegou a ser condenada a indenizar o autor em R$
150 mil, mas recorreu.

“Embora as testemunhas do autor afirmem que o equipamento arrebentou por causa de mau estado de
conservação, a empresa comprovou que o acidente ocorreu não por falha técnica, mas por falha humana.
A empresa contava com fiscalização diária e vistoria semanal. Em caso de defeito, o empregado era
impedido de trabalhar e o equipamento era trocado”, diz o advogado Rafael Lara Martins, sócio do
escritório Rodovalho Advogados e responsável pela defesa da Embrace.

O relator do caso no TRT-18, Eugênio José Cesário Rosa, avaliou que a culpa da empresa não ficou
demonstrada, inexistindo prova robusta de que seria responsável pelo acidente. O entendimento foi
seguido por unanimidade. O autor apresentou ainda Embargos de Declaração, alegando que o acórdão
baseara-se apenas nas testemunhas apresentadas pela ré, mas o colegiado disse que não seria possível
reanalisar a causa ou as provas.

“Anoto que os Embargos de Declaração não são o momento adequado para as partes formularem
pedidos inovatórios”, afirmou o relator. Por considerar “patente a natureza protelatória da medida
intentada, que é severamente repelida pelo ordenamento jurídico”, ele aplicou multa ao trabalhador de
1% sobre o valor da causa.

Clique aqui e aqui para ler os acórdãos do caso.
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